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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO nF CONTRIBUINTES

PROCESSO No 11080.006,4,4419-40

Sessão de 28 de abril de 1994	 Acórdão n2 L02-28.983

Recurso n2: 75.789 - IRF Si LUCRO LIQUIDO - ANO DE 1990

Recorrente: URBANIZADORA E CONSTRUTORA VERA CRUZ LTDA.

Recorrida : DRE EM PORTO ALEGRE(RS)

IRF SI LUCRO LIQUIDO - PROCESSUAL -
Não cabe manifestação do Conselho
de Contribuintes, quanto ao mérito,
sobre o pedido de reexame do despe
cho exarado pelo Delegado da Recei
ta Federal, vez que inexiste deci
são de 12 grau, de que caiba recur
so voluntário.

VíAto, telatado4 e dícutído o4 piLe4ente4 auty4

de necuiuso íntetpoto pot URBANIZADORA E CONSTRUTORA VERÁ CRUZ LTDA.

ACORDAM cm, Memb,Lo da Segunda CamaAa do il'Aímeírto

Conetho de ContAíbuínteA, po/L unanímídade de voto, n - ao conhceceit da

petíção de g/4.26/54 e devo.eveA o4 auto4 a autottídade julgadota pana

que 4efa aptecíada como pedído de tetígícação da declaitação de ,Lendí-

ment.o4.

Saik, da4 Se i , em 28 de abAí1 de 1994
l i \

WALP., , N ALVi ddiPE OLIVEIRA - VICE-PRESIDENTE

Mg \ - -AM-
-----------KA-1-2- ' Kj_.." o 1105RAL.) -	 RELATOR

ir
VISTO EM	 Dali SILVA T r I ' ARDOSO - PROCURADOR DA FAZENDA NACIONAL

'
SESSÃO DE: 20 NI A t 119 4„ r-%	 ,	

.

Pantícípatam, aínda, do piteente fwegamento 04 4eguínte4 Conelheíto4:

Ut4u,ea Han4en, Fitancí4code Pau/a Cottea Cartneíko Gíoní, Jil.eío CE4at

Gomeis da Sílva e MaYtía Cía de AndAade Fígueítedo. Au4ente ju4tíca_
damente o Conise.eheíno Catlo)s Robento Monteíno BeAtazí.
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MINT ==TÉRIO DA FA7F-NnA
PRIMEIRO CONSELHO DF PONTRTRUINTEP,

,

PROCESSO No 11080.006644/92-40

RECURSO No : 75;789

ACORDO NO: TO2-28.983

RECORRENTE: URBANIZADORA E CONSTRUTORA VERA CRUZ LTDA.

RFLATORI O

A empresa UREANIZADORA E CONSTRUTORA VERA CRUZ LTDA.
inscrita no. Cadastro Geral de Contribuintes sob no
92.766.658/0001-27, inconformada com o despacho exarado pelo De-
legado da Receita Federal em Porto Alegre(RS), à fl. 23, determi-
nando o prosseguimento da cobrança do crédito tributário relativo
ao Imposto de Renda na Fonte sobre o Lucro Líquido, apresentou a
petição de fls. 26/54, com solicitarão de:

a) julgamento da impugnação apresentada em todos os
seus termos e para todos os fins e efeitos legais previstos no
Decreto ng 70.235/72;

b) caso entenda haver ocorrido o julgamento da referida
impugnação, seja o presente recurso recebido como recurso volun-
tário ao Primeiro Conselho de Contribuintes, e ele remetendo o
feito para os devidos fins.

O Delegado da Receita Federal em Porto Alegre(RS), em
seu despacho de de fl. 23, entendeu que a valor do Imposto de
Renda na Fonte sobre o Lucro Líquido calculado na declaração de
rendimento apresentado regularmente não constitiuí lançamento e
não cabe impugnação para estabelecer o litígio, na forma preconi-
zada no Decreto n2 70.235/72.

O contribuinte expbe suas razbes, argumentando que con-
soante jurisprud -ê'ncia administrativa e doutrina predominante, é
cabível o litígio no casp vertente._	

L.

á o relatório /
'15\



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 11080.006644/92-40
A,--órdNo no 102-28.983

VOTO
Conselheiro KAZUKI SHIOBARA - Relator

A petição de fls. 26/54 está dirigida ao Delegado da
Receita Federal em Porto Alegre(RS) que, ao determinar o prosse-
guimento da cobrança de crédito tributário relativa ao Imposto de
Renda na Fonte sobre o Lucro Líquido constante da Notificação de
fl. 12, não tomou conhecimento da impugnação de fls. 01107.

A jurisprudência deste Primeiro Conselho de Contribuin-
tes, consoante Acórdão n2 105-02.474/87 citado pelo contribuinte
(fl. 40) trilhava no sentido de que a notificação de lançamento
do imposto devido pela pessoa jurídica é feita no ato da entrega
da declaração de rendimentos, com a aposição do carimbo de recep-
ção pelo órgão fiscal no recibo de entrega e notificação de lan
çamento, da qual decorre o direito de o contribuinte impugnar es
sa exigência, nos termos do artigo 15 do Decreto n2 70.235/72.

O entendimento esposado no Acórdão n2 105-02.424/87 foi
alterado por inúmeras decisões das diversas Câmaras do Primeiro
Conselho de Contribuintes e entre os outros, destaca-se o Acórdão
n2 101-84.284, aprovado por maioria de votos em Sessão Plenária
dn diA 10 de novembro de 1992, onde o relator do Voto Vencedor, o
eminente Conselheiro Celso Alves Feitosa, ~licita que:

"Nos casos dos tributos sujeitos ao lançamen-
to por homologação, qualquer declaração cons-
titui mero cumprimento do dever acessório, do
qual independe o crédito tributário pago,
nascido com o fato gerador.

Este é hoje o entendimento a meu ver possí
vel, diante da impossibilidade de uma real
classificação das modalidades de lançamento a
partir do grau de colaboração do contribuin-
te.

Diante do que se encontra nos autos, isto é,
declaração de rendimentos apresentada por
contribuinte, sujeitando-se à legislação or-
ginária vigente, para posterior e imediata
impugnação, por não concordar com a incidên-
cia declarada, sob o pretexto de que ocorrido



15 1)

ri	 ,̀..0	 'X P4

	

0. O	 ""1 Z
"' In

	

à ri	 m Li:i

	

Lie 10	 Hl ....1
CI	 133	 :3) M..

	

C3	 O :2. :.1
.:1

	

10 Z	 ri o

	

ítJ	 o
i.....	 n'.7', O
0,.....	 !.....	 i!1')
1.73	 1.-!.	 ui

i	 ,,,-,

	

rv C.9	
1- li

cx,	 i'..)	 C.3 h..1
•	 ,	 ii"i

	

1) O	 U 7

	

Oç, O	 111 l':73
1.11 in Cr a in C3	 ~•éi CL r+ Er."1 YEI ii" "..r>	 1--, ke 0. -3 in é- , :15	 n 	 ID. -é, 5 -9 ri- r+ El	 )	 ri. < j>	 .0 .•:":, I) 1,2 CL 10	 in TI 151 r.1 ai O	 c.,,, ti, 	:ré
re 1.-i tu P. ru. 	o ia -5 1-.. 'a a),	 ai iti iti 1-,. ae ru	 o ae	 "i ro I-, o Ci r0	 rn i-t , 	 C P.	 Cl II Ri	 rti tu? rti -^1 9	 0..	 r)
::1 tu 1.-. tu O	 I '1 P. "..1	 1 P .	 4"1 1:".1 O .:1	 9 0	 E: ;.1 rj	 rj	 "ri in	 r0 :3 .0	 9 CI	 '..","- T.1	 -té	 13
r-i- "i fp r+ 'a	 n	 9	 Cr i..., .	 é-i , 9	 ri'?	 1-1,	 14-1 1-1,	 O) ri- rt kfl 1-i ,	ri- ri I.,:i ri- .-F,	 P. t:	 V.	 ill 1-4	 4:2	 7_

4--
P • tu ri 01	 1.3	 ili it'w a o o- o "O	 C1	 riá Ill	 51.0 9	 tu	 00	 Ni T.3 o o	 o o tu	 i-,. ka ai ri 	 CJ	 1-, ..i., D.,	 -1 tu
CL "i I-,	 ::1	 c: 1,-.. ri- rD	 t::	 ai ri 1-1- IA 21 1:i	 tu	 tu n tu o	 .„--1	 IP	 ui	 iz ri- O r,: .9	 p, rti	 rj :I	 ..a3	 J.)
O	 CL CL "Cl ré.	 "Cl CL ,..."1 1 Iti "1 LO	 "Cl 1.--, O "I 11) iti 5::	 .ci ../O O CL	 Ci Ci, 11 ti ré.	tu	 1-, 1 ré. 5 tu te	 ri- 	 n	 in	 l'..J	 P4

	

i:j al CI I	 1 ,...• ri- Ui ai i'D :1	 0 ri- 1! tu kel :I kei	 5: C CJ RI	 ::1 Ci	 ri) -.1	 a 0	 Cl ai Cl ti	 s.	 I.,.. ri" Cl Cl	 Di	 I	 1'0
r0 rti	 a 1..., .	 Cé. n rti Ti n n tu	 kri iti a 1.-1- .0 ri- :I	 Di rti ri-	 0) tri	 a	 1-, .	 O	 1..4	 tu ri	 -ii n Li .	 1.0 1,:ii ri- ..".1 Ci. 9	 .4	 r.,":
le	 Ui rti r3"	 "o P,	 tu? 0 pd In	 r+ "I O I-, "..] 0 cci	 o---, 1... F.,. ai "C1 C;',	 rti a cr	 ...... 1-1.	 lie Cl I-, ITi RI	 P.	 I.-'. ri O rb	 O	 ...1
ri"	 :I f:::	 r	 1 Ui, Cl O 1 ai tu?	 III MJ	 < a	 n;r1	 til .-I1 	 1 ri ri il r" C	 tli r» r+	 rD O Ia	 1 1.-á.	 Ci 'O -6 !--á -.
11.1 h., a at el. P .	 - -I r,::: -	 a a o	 "i a n tu 0	 D.0	 :1 .s	 1.-1 . ri- I'D le C1 Pá E; P .	 1 .1 P .	 9 ..éi	 rti r+ r+	 .4	 r0 P. O ri) ri..	 --I
cr-i	 iti :-.1	 0.1 i..., .	 O tu	 I"' ai 0 '''	 a 0	 ac	 n ia ia ri. r..4 tu isi :1	 re Ti to	 tli :7 al O	 1-4 ri P. re O	 m	 ..r..:::
rti -0 el a n ri-	 ,i Cl In	 Di	 ri	 9	 O rti	 O te tu "i r0 01	 -ii	 ré,	 't al P '	 <	 n ri-	 1.-1 . C1 tu :3 r+	 til
1.--' r,:: r- rri k-- rti	 rz 11) n iti a	 1 '0	 O	 ri "1	 O Ti Ri 	 O Ri -I) (II	 9. O	 P. "O 0 O £2 mi	 E4	 iri O tu te
ia in .	 ri tu	 -0 i-i • 9 0 ;:,:.. -9	 ii	 110 0.i ,...jr' rtl o rti	 -ti Cr De 41 r+ rl	 4-1 O	 1...., r0 Le	 ici 0 "i	 r"..." tu	 mi -O ai? 01 cr 0..
ri .73	 i.--i -ii 'ti	 at rD o• 9 i-i . 1-i .	 é--	 :3 M "i -1-,	 O	 C.:1 ne ri., 1.... -9 ai? -.1 tri	 4à ;I as	 Ci I CL	 ai ifi	 0'OO	 frj
P . ai P, ai ai O	 1 P. O	 c n	 o 9 n r+ "1 ro	 ti -ri	 Ct ci. rjj iti o g til	 ...0 r+	 11 -o Ci O. :.." ui	 Lri 0,	 .0 i.... é- ,
CL -.1 ,..0 "i "i CL	 ai ff "I al it!) P .	 rci at ra rD "i	 III ftl .0	 tu a Lil .4	 ai	 o111	 ....	 C	 rti ré !...,	 ui 'o ri- 5' rci iii
O	 Os ai	 ia	 o at	 :i ui	 "T3 VI	 0. ',1 p•	 :1, 0 0. 1,0 LI rr"	 In r.0	 o. ...	 cé.	 rti n	 1-i .<	 1-,, 1 1-1. ri.1 n 1.11

	

',.I 41 III	 al	 1.- ri ri-	 C1 551 mi a ri- a	 13 W rti 10	 ie 1-4 CL ..ii "t3	 O	 <	 0 ui ai Cl	 < P. <	 i-J. Cl
:3 Di '',... 00	 'O	 1-, .o W r(1 p . "I	 CL ai O P. III ai	 tu	 rD	 ri- III	 1	 "Cl -o	 ra -1 r.-.1 r0	 rt1 0 m r+ CL
CI. Cl. 0) 0 1:1 ai	 rl- 01 De P . at ru	 rti ..• "i 9	 n a ai O 9 o at	 n' tu	 a cio	 ao	 r.: a. ..o	 ..,.,	 ia at o 1.-

	El r...) .,, rti ei	 et iri O	 ré.	 1	 tu a ai	 r+ fEl C -1%	 tu a ai	 ia	 m -5 a	 ai tn al III rn r.:	 ia te 1:4	 Zr

	

CL al	 "I 111	 tri o,. P .	 ai al O ai	 .::	 0	 ri- I.' .. CL	 Ci ri ,.....	 tf)	 Ifl	 111	 Cl.	 I--i	 ra	 a, t: ta	 :3 CO
0 :.1	 ri 1.-t , -I	 gli p . ia rci ia <	 C-4 P . ui ré	 P,	 W ti O ri fr, a	 O rti ::1	 9 Mi l	 at r+ al Cl. I"'"	 'P.	 kil el
n 	 fu O 1	 1 < rti ira	 tu	 a "9. r+ CI ..'. kC	 1 "I "'I P• re rti a "1 t: r+	 Ci Ri I-,	tu	 rD .a ifi	 1-.. iti at o.	 rn
1 te 1 P.	 rri	 O IP • t: ri	 a a ai:-,1 m	 Cl P . O D., ri Cl a	 tu	 "i 0.1	ai 1 ,"*. < 1...1 rti	 9 P. P,	 ai rti
RI r+ ri" Ci 11	 9.1 .1 ai 	 -1 r:j.	 P. 0,1 "i CL --h	 0 t1 rd	 n 1.--, re O <	 Cl ri*	 91 a rt, o	 -0 rt. r+ ui .1 .1
ri- 1 1	 111 "O	 a M. Cl	 ri	 at 1 :3	 1..-i . tu "O O tu	 tu -0	 -4 0 tu	 P . O tu -1 la o.	 o o ra ar ré. P.
Ci Su	 P. rl• ro	 rD 1 < O a	 i, , /3 rti	 tu 0	 11 ri	 rD -5 1 a 11 "1 rtl	 Z	 ri:',-,0 le r1 rD r+ rti	 it3	 11WP. W

	

r-i- N.) O P . Ci.	 ',..: rti rti	 i-t . ri	 as c: ta ai 1.n r+	 P. P. D.i P, O, ai rD O 	 I	 h	 O. 0	 1c3	 s., ifi 0 n,..",1 "0 ai P L Irl
" •-.1 1-1 ' 1-1. ri -.1.. p.	 'F.,. ri CL al ré "i	 "1 rtl ri" r.' at?: P.	 1 Bi	 O 0 ,r1 < a	 al	 o -1	 r.::: ci. 0.1	 '1	 i"	 tu Bi CL re O 1:2
r" ... < .	 i--, P• "1 '00WW	 O rté.	 H.	 ai ri- O --I,	 101	 tui' rri	 ::1 O	 ;:I-	 in ai "I	 ai	 hri tri Cl	 Cl

W	 rz. ri	 rt.) 1 a 13	 CL	 O tu	 O	 P.	 1'''	 1". 11 ri Cl "i 11) O ri-	 "TI tu	 M	 ai 0.1	 ..vi	 tu? In	 pé O
1%3 -a o o at	 :i mi O "1 r+ P.	 tri Ri 1 D,I, n	 r+ Eu E4 P, o	 tu-	 III	 -"ri	 tu é .., in n a O	 O 1- , at al .> isi
r.,4 rri F.:: 1.- TI -1	 ri rD	 O- "i ré.	Ci ill 5: i.o.	 tu	 O	 "o tri 9 a. Ui 111 é-i	 In tu	 ,41 III ile rti rp f.",	 u<	 cl r.ri P,

1:Ji :1. :',J < rie rti	 I-, "i ai "Cl !-, O	 C: al r+ CL i•-, tn	 t.	 r. n	 rD	 P'0	 n "i	 aa In o 1,n n	 o CL 9 .. <

	

ri- ri ID Ui tri	 111	 O 1 17	 O tu ia ai?	 ri o o rD	 ai tri :3	 O	 O P . ,- kri O CL	 ..ii rti P .	 Ill
....1 rD 0.1	 O i-1-	 ,1,	 to	 p. r,.: ri-	 1....,	 -5 a to o	 -t- "! 	 "i n III in 1--,	 '4	 ISI	 ''	 III	 O, mi RI	 ri ia 1-.4

h..) .4	 r0	 1,-, .	 o	 tu ri- I	 Ill "Cl I-, tu 1.--	 :1. il.,	 tu la ni	 tu tu	 rD	 I-, tu i 1 <,	 ti 1.-.,
11	 I.n p. ri-	 "Ci	 ri	 ah 1.-1 '	 to 1.:1 D.	 te	 ri trl rn ,..	 -9,. me le .9 :".1	 ai	 p , M M	 O tur......._)---...	 O. - ri- .9 -;	 rD "1.) Cil tli I Cr	 1...". O at tu s.-13	 at ap im	 D. IP P . III 41	 O 1	 tri at o o o.	 1-. 1 <

	

:.."1 M Cci 0 1...,	 i- 0 0 Cl 1,..., !.:::	 111 o ta. a at 0	 ",.."1 O r+ VI 1"'“ O. .7,1 :1 tti

	

010	 DR el, ISI rt 1:1	 ift i;Li Ri 0. al
,	 O	 i	 1	 i	 l'ii	 i	 i	 i	 til	;	 .	 ai fri	í	 -I	 Ui 4,	 ai fti	 i	 i 	 ift	 ;	 Cl	 -: .á.	 Ri "i	 "	 i	 1.-"' O 0

	

,	 ,	 ,



5
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DF CONTRIBUINTE-rz

PROCESSO No 11080. 00-6644/92-40
Acórdão n2 102-28.983

A notificação referida no artigo 92 do apon-
tado decreto, há de se entender como aquela
que se apresenta em desacordo com os dados
constantes da declaração de rendimentos apre
sentada pelo sujeito passivo, pois se não o
for, ausente o litígio capaz de autorizar a
impugnação administrativa.

Se apresentou o contribuinte a sua declaração
de rendimentos de acordo com a legislação vi
gente, com a qual a autoridade administrativa
estava em perfeita sintonia, como justificar
a instauração de um processo litigioso admi
nistrativa ? Chega a ser incoerente.

O que está a dizer o CTN então, é que o exame
da legalidade do lançamento admite impugna
ção, só que esta deve ser aceita segundo a
legislação ordinária, que no meu entender ve-
da impugnação administrativa quando o decla-
rado pelo contribuinte está em perfeita sin-
tonia com o reclamado pela autoridade lança-
dora."

Estou de pleno acordo com o entendimento exposto no vo-
to acima transcrito e, portanto, se o contribuinte apresentou a
declaração de rendimentos e confessou o montante do crédito tri-
butário a recolher, administrativamente, caberia apenas o pedido
de retificação da declaração apresentada.

De todo o exposto, voto no sentido de não tomar conhe-
cimento da petição de fls. 26/54 e devolver os autos à autorida-
de julgadora para que seja apreciada como pedido de retificação
da declaração de rendimentos.

Brasília(D IF, 8 de abril de 1994
\\2

__	 \,-

K.ZjKi SHIOBARA
Relator
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